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Resumo: A Sustentabi l idade da Qual idade de Vida envolve a congruência 

entre as dimensões ambienta l,  socia l  e econômica de correntes e futuras 

gerações. Para anal isá -la foram acessadas 12 pessoas autóctones de uma 

comunidade trad ic ional açoriana,  provenientes de uma famíl ia extensa, que 

foram quest ionadas sobre seus cot id ianos a part i r  de mapeamento de 

transectos. Os dados foram organizados ut i l izando -se o software NVivo. Como 

resul tado constatou -se evidências de incongruência interd imensional.  

 

Palavras-chave:  Qual idade de V ida. Sustentabi l idade. Comunidade tradiciona l.  

 

 

                                                 
1 Bióloga. Mestrado e Doutorado em Psicologia obtidos na UFSC (Universidade Federal de Santa Catarina), 
pesquisadora colaboradora no LAPAM (Laboratório de Psicologia Ambiental) da UFSC. 
gilvanamachado@yahoo.com.br  
2 Psicóloga. Docente na UFSC (Universidade Federal de Santa Catarina) lotada no Departamento de Psicologia, 
Coordenadora do LAPAM/UFSC.  ariane@cfh..ufsc.br 

mailto:gilvanamachado@yahoo.com.br
http://ufsc.br/


                                     A QUALIDADE DE VIDA É SUSTENTÁVEL? 
RESPONDENDO A PARTIR DO MAPEAMENTO DE TRANSECTOS DE AUTÓCTONES DE  
      UMA COMUNIDADE TRADICIONAL AÇORIANA DE UMA ILHA NO SUL DO BRASIL 
 

 

 
Cadernos NAUI Vol.  5 ,  n.  9,  ju l -dez  2016 

63 

 

Abstract: Sustainab i l i ty of  Qual i ty of  L i fe enables a congrui ty of  environment,  

socia l  and economic dimensions of  current and future generat ions. To 

invest igate th is i t  was accessed 12 autochthonous persons  of  an extended 

fami ly  of  a  t rad it ional  Azorean community.  They were asked about your dai ly 

whi le mapping the i r own transects.  The  data were organized by use of  the 

software NVivo. As resu lt  ver i f ied ev idences of  incongrui ty between 

dimensions.  

Keywords:  Quali ty of  L i fe .  Susta inabi l i ty .  Tradit ional  Community.  

 

Qualidade de vida e sustentabil idade : Como se dá esta relação?  

 

A qual idade de vida envolve vár ios aspectos que agem de maneira  

interat iva,  const i tu indo verdadeira rede de determinantes do t ipo de vi da que 

levam as pessoas. (CONSTANZA et a l ,  2007).  Coerente com este ponto de 

vista,  a conceituação de Qual idade de Vida do Glossár io Temático sobre 

Promoção de Saúde do Ministér io da Saúde brasi le iro (BRASIL, 2012),  

acentua, como nota complementar,  a neces sidade de ser levar em conta os 

aspectos: 1) Histór ico (o parâmetro de qual idade de vida pode ser d i ferente na 

mesma sociedade em outro momento h istór ico);  2) Cultural  (valores e 

necessidades são construídos hierarquicamente di ferentemente pelos povos, 

revelando suas trad ições),  e;  3) Relacionados às classes socia is (em 

sociedades com fortes desigualdades, as concepções de bem -estar e qual idade 

de vida estão relac ionadas ao bem-estar das camadas superiores e à 

possib i l idade de alcançá -lo).  Com efei to,  o conceito de qual idade de vida pode 

ser entendido como a condição de v ida humana rea l (não apenas possíve l ),  

existente num determinado contexto ambiental e tempora l,  e em conformidade 

com os desejos, sonhos ou aspi rações re lacionados às condições de vida 

ideal izadas (VLEK, 2003).  
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Já sustentab i l idade, que é concebida como conceito centra l  para o  

manejo de novas e existentes áreas em desenvolv imento, oferece um discurso 

compreensíve l do funcionamento das c idades, sob a meta de encontrar um 

equi l íbr io ent re padrão  ambiental ,  econômico e social  para correntes e futuras 

gerações (ABDEL-GALIL, 2012).  O princíp io  do desenvolvimento sustentáve l,  

desenvolv ido há quase meio século,  é proveniente dos debates na Conferência 

Mundia l  do Meio Ambiente em 1972, em Estocolmo na Suécia,  sendo 

mencionado formalmente a pr imeira  vez no rela tór io Brundt land publ icado em 

1987. Ele propõe que uma sociedade sustentável,  impl icar ia numa estrutura 

que busca a sat isfação das necessidades do presente,  sem comprometer as 

possib i l idades das fu turas gerações de sat is fazerem suas próprias  

necessidades. A part i r  desta  concepção, o  uso dos recursos naturais ,  que 

tradicionalmente al imentam o desenvolvimento econômico global (serv indo de 

combustível para sustentar o crescimento),  deveria ser equi l ib r ado para que as 

próximas gerações não arquem com os prejuízos provenientes do ma u uso de 

ta is recursos (LOPES, CARIONI,  & VAZ, 2014).  

Sendo assim, ao se abordar a re lação ent re estes dois conce itos,  é 

necessár io considerar  que a sustentabi l idade da qual ida de de vida é um 

fenômeno mult id imensional que envo lve a  congruência e s inerg ia entre as 

dimensões ambienta l,  social  e econômica do desenvolvimento (ver PUGLISI ,  

2006; FORATTINI,  1991; MASSAN, 2002; KELES, 2012; VLEK, 2003, 

COSTANZA et a l ,  2007; SCHALOCK, 2 004; MOSER, 2009).  Considerando este 

aspecto mult id imensional,  propõe -se que o cresc imento da economia tenha 

impacto reduzido sobre o meio ambiente e  com melhor ias s ignif icat ivas nas 

condições de v ida, t ra tando -se então da sustentabi l idade econômica al iada  à  

sustentabi l idade socia l  e à sustentabi l idade ambiental.  Para tanto,  prát icas 

sustentáve is devem ser mant idas e apr imoradas de forma que a economia 

promova modos de produção e de consumo que preservem a capacidade de 

regeneração dos recursos naturais,  e,  de uma forma mais gera l,  os c ic los,  

processos e equi l íb r ios locais e globais que asseguram a preservação do ser 

vivo (OST, 1995; LAYRARGUES, 1997)  
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Com efe ito,  se há uma famíl ia que v ive num mesmo loca l há vár ias 

gerações é  plausível  pressupor que houve/há  uma congruência sinérgica 

mult id imensional (soc ial ,  ambiental e econômico),  onde modos part iculares, 

h istór icos e cu lturais,  de relações com os vários ecossistemas, e dos seres 

humanos ent re s i ,  interagi ram e interagem permanentemente conforme 

sugerem Diegues (1992),  Shafer,  Koo Lee & Turner (2000),  Sachs (1980) e 

Viei ra (2009),  dentre outros autores.  Parale lamente, Moser (2009) propõe que 

a congruência,  que impl ica na sustentab i l idade da qual idade de vida , resulta e 

é conduzida através da interação entre  as pessoas com seus ambientes 

imediatos de forma respeitosa, ocorrendo um re lac ionamento posit ivo entre  

qual idades ob jet ivas do ambiente e a  expressão de sat isfação em re lação a 

este ambiente.  Todavia,  conforme apontam autores como Corra l iza (1997),  

Pinheiro (1997) e  Pol (1993),  atualmente esta interação ev idencia-se por 

questões ambientais  que se mater ia l izam numa crise das pessoas -nos-

ambientes del imitada por condições insustentáveis.  

 

 

Sustentabil idade da qualidade de vida : De quem, quando e onde? 

 

Sob este processo, observa -se que tanto na costa brasi le i ra,  como em 

outras zonas coste iras espalhadas por vár ios países de diferentes cont inentes 

como: Ta i lând ia,  Hong-Kong, Austrá l ia ,  Reino Unido, dentre outros (GREEN, 

2005; KAMALIPOUR, YEGANEH, & ALALHESABI ,  2012; NG, KAM, & PONG, 

2005; RADFORD & JAMES, 2013; ROGAN, O’CONNOR, & HORWITZ, 2005),  o 

desenvolv imento urbano e as t ransformações dos lugares foram mais ráp idos 

que a mudança do entendimento do lugar ocupado por seus residentes. Estas 

zonas abr igam um mosaico de ecossistemas de a lta re levância  ambiental e  

apresentam d ivers idade biológica marcada pela t rans ição ent re  ambientes 

terrestres e  marinhos, com caracterís t icas que lhe conferem um caráter de 

fragi l idade, requerendo atenção especia l  do poder públ i co,  v isto que a saúde, 

o bem-estar e a própria sobrev ivência das populações costei ras depende m da 
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sustentabi l idade das at iv idades humanas nestas áreas. At relado a este  

demanda e constatando-se que a maior parte da população mundial v ive em 

zonas costei ras e que há uma tendência permanente do aumento da 

concentração demográf ica nestas regiões  (Plano Naciona l de Gerenciamento 

Costei ro -  PNGC3), observa-se que estas áreas estão sob ace lerado processo 

de ocupação e urbanização, d irecionando tendências associada s à dinâmica 

econômica global (a  exemplo do tur ismo) e ref let indo na ut i l ização dos 

espaços, na forma de aproveitamento dos recursos e impactando as 

comunidades trad ic ionais que habitam estas zonas há várias gerações.  

No caso específ ico brasi le i ro,  a zona  coste i ra compreende mais de 8500 

qui lômetros, abrangendo 17 estados e mais de 400 municípios,  e  enquanto a 

população urbana mul t ip l icou -se em média 2,64 vezes entre 1970 e 2000, em 

alguns municípios l i torâneos do estado de Santa Catarina, a população 

mult ip l icou-se 4,6 vezes sob o efei to do fenômeno da l i tora l ização ( PEREIRA, 

2007).  Apesar do conhecimento de que at iv idades econômicas na zona costeira  

brasi le i ra compreendem cerca de 70% do PIB 4 nacional,  segundo o Min istér io 

do Meio Ambiente (BRASIL,  2012),  a expansão urbana nesta zona vem 

ocorrendo sem plane jamento efet ivo,  com a ocupação i r regular das encostas, 

dos mangues, das rest ingas, sob um contexto de omissão, onde o lançamento 

de esgotos domést icos e comercia is (de restaurantes, bares,  hotéis,  pousa das,  

dentre outros) no mar,  são mant idos pela quant idade incip iente de capacidade 

para tratamento de ef luentes, ameaçando, a lém da economia nacional,  a 

sobrev ivência das populações costei ras (SARTOR & SANTOS, 2005).   

A part i r  deste contexto  e considerando que os lugares são muito mais que 

um mero pano de fundo para experiênc ias,  -  pois podem representar a 

cont inuidade da famí l ia,  serv ir  de regulação emocional,  de veículos de 

aprendizagem e crescimento pessoal,  favorecer a manutenção de relações 

socia is e te r s ign if icado espir i tual -  e,  que mudanças ambientais podem 

                                                 
3 Instituído pela lei Nacional de Gerenciamento Costeiro no. 761 de 1998, já possuindo uma segunda versão 
(PNGCII).  
4 Produto Interno Bruto - Representa a soma em valores monetários de todos os bens e serviços finais produzidos 
numa determinada região, durante determinado período. Tem o objetivo de quantificar a atividade econômica de 
uma região. 
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resul tar num grande impacto sobre o modo dos sujei tos est ruturarem seus 

relac ionamentos com seus entornos, concebe -se que a urbanização -  

impl icando em mudanças no cenár io f ís ico,  nos t ipos de uso  e nas at iv idades 

ao ar l iv re -,  pode apagar aqui lo que é precioso e signif icat ivo  para uma 

determinada comunidade, prejud icando a qual idade de v ida, especia lmente 

para daqueles que estabelecem esta re lação a longo termo (ANTROP, 2005).  

Consistente e pert inentemente, a qual idade ambienta l tem s ido considerada um 

dos mais importantes componentes de qual idade de v ida (KELES, 2012),  sendo 

que mudanças envolv idas nos entornos têm sido v istas como uma ameaça,  

como uma evo lução negat iva,  dev ido à perda de divers i dade,  coerência,  

ident idade e de caracterís t icas das paisagens construídas por culturas 

tradicionais que estão sendo rapidamente varr idas do mapa (CARTER; DYER & 

SHARMA, 2007).  Sob este processo, S lemp et a l  (2012) evidenciam a 

importância do monitoramento  de impactos sociocu lturais do uso do solo que 

permitam a ident i f icação de consequências potenciais do crescimento urbano.  

Desta forma, o conhecimento da consciência,  percepção e expectat ivas 

das pessoas sobre as mudanças na qual idade ambiental loca l ao l ongo do 

tempo torna-se fundamental,  v is to a complexidade e ampl i tude das at i tudes da 

comunidade em torno do ambiente (ROGAN, O’CONNOR, & HORWITZ; 2005),  

impl icando numa crescente demanda de se aval iar a sustentabi l idade da 

qual idade de v ida ao longo de dif erentes gerações. Considerando esta 

demanda, observa -se que enquanto populações trad ic ionais 5 tentam se adaptar 

ao recorrente surg imento de megapro jetos de alto impacto ambiental,  com 

invest imento públ ico,  pr ivado, naciona l e  internacional  (LOPES, CARIONI,  

VAZ, 2014),  nos países em desenvolvimento, como o Bras i l ,  são justamente 

estas populações, com fortes víncu los cul turais com os ambientes, que tem 

conservado os ecossistemas natura is  (DIEGUES, 1992),  sendo responsáveis 

pela manutenção da divers idade bio ló gica da qual dependem (e dependeram) a 

                                                 
5 De acordo com o Decreto Federal Brasileiro nº 6.040, que estabelece a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, povos e comunidades tradicionais são: "Grupos culturalmente 
diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e 
usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 
econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição” (ver Silva, 2007). 
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sobrev ivência de suas diferentes gerações (DIEGUES et a l ,  2000).  As 

especif ic idades dos povos e das comunidades tradic ionais impl icam em 

processos produt ivos marcados pela economia de subsistência,  onde a 

produção é determinada por questões l igadas às necessidades versus  

possib i l idades. Estas populações apresentam, nas suas prát icas produt ivas, o 

respeito aos c ic los naturais e o amplo conhecimento do ecossistema no qual 

v ivem, ut i l izam tecnologias de baixo impacto ambi ental e apresentam prát icas 

de uso comunitár io de recursos renováveis.  A lém d isso, compõem uma 

organização social  onde a famíl ia extensa desempenha importante papel 

(SILVA, 2007).  

A part i r  do conhecimento deste processo de transformação que vem 

ocorrendo em áreas costei ras e suas impl icações, fo i  estudada a comunidade 

tradicional açoriana do “Morro do Jacinto 6” ,  local izada na região sul do Brasi l ,  

na costa  leste  da porção centra l  da i lha de Santa Catarina,  às margens de um 

canal,  que l iga um corpo lagunar a o mar,  povoada na sua maioria por  

moradores nascidos no local  (autóctones) e que já esteve envolv ida em 

debates e conf l i tos em torno da l igação da lagoa com o mar (por conta do 

assoreamento ar t i f ic ia l  e abertura def in i t iva do canal ocorr ido na década de 80 ) 

e por p lanos de implantação de empreendimento de caráter  náut ico e 

habitaciona l que permanece sob impasse judicia l 7 por mais de 20 anos, 

conforme discut ido em estudo de caso apresentado na tese de Vi l lasbôas 

(2003).  Com efei to,  a dragagem e regu lar ização  deste canal fo i  uma drást ica 

mudança para esta região da i lha, que nos anos de 1954 e 1955 recebeu o seu 

primeiro processo de dragagem e, em 1968 o segundo. Por f im, em 1982, a  

Companhia In tegrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catar ina 

(CIDASC) modif icou o  le i to e a vazão do canal com a abertura,  drenagem e 

construção de um molhe na sua ent rada, que inter fer iu na eco logia de todo o 

sistema lagunar.  Antes desta intervenção, a cada seis meses, a l igação da 

                                                 
6 Todos os nomes de sujeitos citados neste estudo são nomes fictícios para proteger privacidade e anonimato dos 
envolvidos. 
7 Ação civil pública no. 970000001-0. Implantação do empreendimento Porto da Barra, Florianópolis, Santa 
Catarina. Ministério Público Federal e União Federal contra FATMA e Portobello Ltda. 
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lagoa com o mar se fechava e abria,  sendo que  a sal in idade da lagoa era bem 

menor antes de sua abertura permanente (BITTENCOURT, 2005).   

Segundo Barbosa (2003),  após esta intervenção ambienta l,  em vár ios 

lugares na bacia da lagoa “onde se pegava o peixe com a mão” (p.63) ,  o 

declín io  da pesca se intensif icou. Esta a l teração ambienta l repercut iu num 

impacto socioeconômico negat ivo visto que a pesca de peixes e crustáceos na 

lagoa, que sempre teve uma grande relevância para a região - ta inhas e 

camarões eram a base da pesca artesanal  das comunidades que ci rcundam a 

lagoa -,  sofreu drást ico declín io sendo que a média anual  de pesca entre 1964 -

1984 que era de 168 toneladas,  de 1985 a 1997 fo i  reduzida drast icamente 

para 40 toneladas. O impacto re lac ionado ao aumento da sal in idade da água 

da lagoa pode ter ext inguido espécies dulcíco las e marinhas que nem 

chegaram a ser classif icadas, considerando -se que a desova de peixes,  

crustáceos e moluscos na zona costeira se dá princ ipalmente em 

desembocaduras de canais,  r ios e lagoas.  

Por out ro lado,  essa regularizaç ão do canal  coinc idiu temporalmente com 

o cresc imento do local,  pois desde então,  nas comunidades do entorno, a 

economia passou a se al ternar ent re a a t iv idade pesqueira,  o tur ismo e a 

prestação de serv iços,  v isto que no período entre as décadas de 70 e 80 , com 

a diminuição dos estoques de pesca e a int rodução do tur ismo e das 

residencias secundár ias,  muitos dos pescadores transfer iram -se para o setor 

de serv iços para atender ao grande cont ingente de tur is tas na temporada de 

verão (DIEGUES et a l ,  2000).    

Todo o processo de transformação associado à abertura deste canal,  no 

caso específ ico do loca l deste estudo, teve interferência  também na 

acessib i l idade aos locais de moradia dos indivíduos autóctones, pois o mesmo 

também passou a l imitar  o acesso da comuni dade do Morro do Jac into de 

forma permanente, separando -o de uma área plana aterrada ( local  v isado para 

loteamento Porto da Barra conhecido como “campo da portobel lo” pe los 

moradores locais) surgida após a const rução dos molhes e abertura do canal,  

sendo que o mater ia l  dragado fo i  deposi tado neste local segundo relatos dos 

integrantes desta comunidade. Esta área plana que antes era,  conforme 
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descr i ta pelos moradores mais ant igos deste morro ,  “um mangue com canais 

cheio de peixe e camarão”,  consist ia também de área de uso comunal para 

cr iação de animais e uso de fontes de água ut i l izadas para lavar roupas e até 

mesmo para consumo em épocas de seca, quando não vert ia  água do morro.    

Admit indo como verdadeiro o  pressuposto de Moser (2009) de que a 

sustentabi l idade da qual idade de v ida ocorre somente quando as pessoas 

interagem com seus ambientes de forma respeitosa, o que conduz é resultado 

de uma s i tuação de congruência,  buscou -se por uma descrição da interação de 

indivíduos autóctones desta comunidade t radici ona l açoriana com seu entorno 

sócio -f ís ico,  envolvendo o uso de recursos naturais,  prá t icas socia is  e est i lo de 

vida loca l,  que possibi l i tasse uma anál ise prospect iva da qual idade de vida 

desta comunidade local izada em área coste ira.  Para tanto,  em um estu do de 

caráter descri t ivo e exploratório,  foram acessadas individua lmente 12 pessoas, 

provenientes de 4 subfamíl ias,  pertencentes de uma mesma famíl ia extensa, 

representantes de t rês gerações consecut ivas,  que foram observadas e 

quest ionadas sobre a importância do entorno  para sua qual idade de v ida, a 

part i r  da elaboração de Mapeamento de Transectos (VIEIRA,  BERKES, & 

SEIXAS (2005) e THOMPSON, ASPINALL, & BELL (2010))  – quando 

informações foram coletadas durante uma caminhada de uma dada área 

selec ionada pe lo part ic ipante como caminho ut i l izado com maior f requência no 

cot id iano - ,  obtendo-se dados sobre o uso recursos ambientais ,  at iv idades 

humanas a l i  ex istentes, dent re out ros.  Por meio  de conversa informal foram 

obt idos nomes de lugares, p lantas,  animais,  at iv idades humanas,  problemas 

socia is e ambientais e aspectos re lac ionados à mudança na paisagem de 

entorno. Toda conversa durante esta  caminhada fo i  f i lmada e os áudios foram 

transcr i tos.  

Para fac i l i ta r a organização dos dados fo i  ut i l izado o sof tware NV ivo 

desenvolv ido para faci l i ta r técnicas qual i tat ivas comuns como organizar ,  

anal isar e compart i lhar dados, independentemente do método ut i l izado, 

bastando-se seguir  o manual de inst rução. O mesmo fac i l i tou 

consideravelmente a anál ise qual i tat iva do grande  volume de dados textuais 

proveniente  das transcr ições dos arquivos sonoros associados às imagens,  
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através da segmentação do texto em paisagens , favorecendo a interpretação 

de dados não estru turados e semiest ruturados referentes às menções 

espontâneas e respostas dadas durante mapeamento de transectos .   

Os voluntár ios para esta pesquisa ass inaram um termo de consent imento 

que expl icava objet ivos e procedimentos e assegurava o anonimato. Eles foram 

escolh idos sob o cr i tér io de fac i l idade de acesso e aceitaçã o em part ic ipar do 

estudo e compuseram  seguinte perf i l  socioeconômico: se is homens (DescA,  

DescB, DescC, Desc2B, Desc2C, Desc2D) e seis mulheres (DA, DB, DC, DD, 

DescD, Desc2A).  Em relação à fa ixa etár ia ,  as voluntárias part ic ipantes, da 

geração mais idosa, t inham em média 74 anos, sendo que a de maior idade 

t inha 83 anos e a  mais nova 67. O grupo dos f i lhos destas idosas teve uma 

média de idade de 45 anos, tendo o mais novo 35 anos e o de maior idade 53. 

Quanto aos netos voluntários,  fo i  observada uma méd ia de idade de 19 anos, 

tendo o mais jovem 16 e o mais ve lho 27 anos. Oito de les declararam ter  

ensino fundamental incompleto (D.A; D.B; D.C; D.D; DescA; DescB; DescC; 

Desc. D),  um deles possui ensino fundamental completo (Desc2A),  dois 

declararam estar cu rsando o ensino médio (Desc2B; Desc2C) e um deles 

informou ser  graduando em h istór ia  em univers idade públ ica estadual  

(Desc2D).  

Em re lação à prof issão informada pelos voluntários,  duas idosas 

informaram traba lhar como domést icas (DA e DD), out ras duas info rmaram ser 

“Do lar” (DB, DC,),  Entre os f i lhos, dois in formaram ser pescadores (DescA, 

DescB),  outro informou ser auxi l ia r operac ional da COMCAP 8 (DescC) e a única 

mulher do grupo (DescD ) informou ser “Do lar”.  Ent re os netos uma informou 

ser auxi l ia r de coz inha no verão e “Do lar” no inverno (Desc2A).  Os t rês 

indivíduos mais jovens da amostra declararam serem estudantes, dois de 

ensino médio e um da graduação. Quanto à prof issão de seus côn juges, c inco 

informaram que o esposo (fa lecido ou v ivo) é pescador  (DA, DB, DC, DD, 

DescD),  uma delas informou que o esposo é vig i lante terce i r izado (Desc2B),  

um deles que a esposa é auxi l iar  de cozinha (DescB) e out ro que a esposa 

                                                 
8 Companhia de Melhoramentos da Capital: é uma empresa de economia mista responsável pela coleta de resíduos 
sólidos e pela limpeza pública da Capital, contratada pela Prefeitura Municipal de Florianópolis. 
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t rabalha como domést ica (DescC),  os demais são solte iros,  dois deles 

informaram que seus pais tem a prof issão de pescador (Desc2B e Desc2D) e 

outro informou que o pai é motorista de ônibus (Desc2C) e  suas mães: aux i l iar  

de cozinha  (Desc2B),  domést ica (Desc2C) e professora de ensino fundamental  

munic ipal (Desc2D).  A renda famil ia r informada pel os vo luntár ios resu ltou 

numa média mensal  de R$1335 por pessoa ao longo do ano, sendo a renda 

média mensal individual mais baixa de R$850 (DescC) e a mais a l ta informada 

fo i  de R$2000 (DescD).  De todos part ic ipantes, o i to deles informaram obter 

fonte de renda (complementar ou pr incipa l )  proveniente do a luguel de casa, 

por d iár ia na temporada de verão e mensal ao longo do ano (DB; DC;  DD; 

DescB; DescD; Desc2B; Desc2C; Desc2D).   

Sob este perf i l  socioeconômico, fo i  observado que apesar dos 

entrevistados terem,  em gera l,  ba ixo grau de instrução, os indivíduos da 

geração mais jovem apresentam um considerável  aumento do nível  de 

inst rução em relação aos ind ivíduos das gerações anter iores. Outro aspecto 

interessante é que apesar do grau de instrução ser ba ixo (a ma ioria com 

ensino fundamental completo no máximo),  e terem informado estarem 

empregados em prof issões de baixa remuneração, a renda per capita média é 

superior ao salár io mínimo (que no período em que foram fe i tas as coletas era 

de R$ 878).  Vale ressaltar que isto está at relado ao fato de que a maioria dos 

voluntár ios (o i to de les) d ispõe de casas para alugar se ja no verão, ou mesmo 

durante o ano, melhorando, consideravelmente, a renda fami l ia r,  o que 

interfere posit ivamente na qual idade de vida dos autóctone s em geral,  segundo 

seus re latos.  

Além de todas as informações t ranscri tas,  o produto do uso da técnica de 

mapeamento de transectos fo i  uma representação gráf ica de l inhas que cortam 

uma parte da área de estudo conforme pode ser v isua l izado na Figura 1:  
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Figura  1  –  T race jado  dos cam inhos  percor r idos pe los  vo lun tár ios  au tóc tones.  

 

 

Ao ser t racejado, na imagem por saté l i te  (ver f igura 1) o caminho 

percorr ido com maior f requência  no cot id iano de cada part ic ipante,  fo i  possíve l 

perceber que o “campo da portobe l lo” apesar de não ser mais um local de onde 

se t i ra al imentos e água para o consumo, ainda é um local  de uso dos 

moradores para acessar elementos urbanos essencia is a v ida no local (esco la,  

farmácia,  ponto de ônibus, mercado) v isto que a maior ia das l inha s trace jadas 

passa pela área plana na margem oposta do canal (em  re lação às casas da 
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comunidade),  justamente na área onde se propõe construção do 

empreendimento náut ico -habitaciona l.  A descr ição do caminho percorr ido por 

parte dos vo luntár ios também fornec eu in formações importantes sobre os 

hábitos do cot id iano da comunidade local .  A part i r  desta descr ição, as prát icas 

mais comuns de cada geração são:  

 Idosas –  as idosas em sua rot ina estão envo lvidas basicamente com 

afazeres domést icos ( lavar roupa, l impar a casa, i r  na padar ia,  no mercado) e  

na manutenção do quintal  ou entorno da casa ( l impando o porto ,  arrumando 

bateras),  demonstram estar sempre em contato com plantas, com a terra  e com 

animais,  dos quais se benef ic iam ut i l izando recursos do entorno a part i r  da 

intervenção das mesmas sobre o local (p lantas ornamentais e al imentíc ias 

selec ionadas há vár ias gerações e plantadas por elas– rosei ras,  banana, 

mandioca, abóbora, dentre outros).  A interação e convivência com os f i lhos, ao 

longo dos anos viv idos nes te local,  também pode ser apontado como 

importante at r ibuto da qual idade de vida destas mulheres a part i r  do relato das 

mesmas. Somente uma delas at ravessou o canal (DC) para mostrar seu 

caminho rot inei ro (a única que part ic ipa de grupo de ginást ica para i dosos no 

centro comunitár io do bair ro ),  as demais permaneceram em torno de suas 

casas, em seus quinta is ou porto.  

 Fi lhos – Os part ic ipantes desta amostra,  f i lhos destas idosas, em 

seus re latos sobre o que fazem nos caminhos percorr idos em seu cot id iano, em  

geral mencionaram nomes de p lantas e  fa laram da sua relação com a terra  e 

animais presentes no local,  pr incipa lmente quando relac ionado à pesca. Neste 

grupo a maior ia dos voluntár ios foram homens (3).  A única mulher part ic ipante 

neste grupo mencionou seu hábito de plantar,  mexer com a terra,  interação 

com animais,  cu idados com a f i lha ado lescente,  at iv idades domést icas, 

semelhante ao que re lataram as idosas. A mesma, em seu relato,  evidencia a 

necessidade e os benefícios de se p lantar e colher no local com  argumentos 

que envolvem segurança al imentar,  benefíc ios da interação com a terra ( “fuçar 

na terra t raz t ranqui l idade”),  e aprovei tamento de nutr ientes para adubo 

(compostagem).  Já os homens apresentaram um relato  mais focado nas 

at iv idades relac ionadas ou  envo lv idas com a pesca (puxar rede, i r  ao estale iro,  
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conversar com os pescadores).  Todos os f i lhos atravessaram o canal para me 

mostrar o  caminho que percorrem em suas ro t inas d iár ias.  

 Netos –  O re lato dos netos das senhoras idosas apresenta como 

princ ipa l d i ferença, em re lação ao rela to dos indivíduos das gerações 

anteriores, a  ausência de menção de prát icas que envo lvem o contato com 

plantas e/ou com a terra e an imais,  e com a pesca.  Eles relataram uma rot ina 

mais focada em prát icas inst i tuciona l izadas ( levar f i lho na creche, fazer 

compras, pegar ônibus, i r  para a escola ou faculdade) e menos loca l izadas nas 

proximidades do entorno de suas casas. Apesar de terem mencionado se 

sent i rem seguros no entorno de suas casas,  demonstram grande preocupação 

com o futuro do loca l,  v isto o aumento de construções ir regulares e sem 

saneamento básico. Assim como os ind ivíduos da geração anter ior,  todos os 

indivíduos part ic ipantes deste grupo at ravessaram o canal e ,  a lém deste  o 

campo, para apresentar seus caminhos cot id i anos.  

Apesar destas variações nos hábitos do cot id iano de acordo com a 

geração, todos af i rmaram obter  recursos extra ídos do seu entorno, 

pr inc ipalmente para al imentação, sem a necessidade de ut i l izar o dinheiro em 

troca dos mesmos, dentre eles foram citado s espécimes vegetais (abóbora,  

acerola,  a ip im, al favaca, bambu, banana, batata doce, cana, cebol inha verde, 

chuchu, erva -c idre ira,  goiaba, horte lã,  jaca, j i ló ,  la ranja ,  l imão, camboatá 

(madeira pra fazer t rapiche),  mamão, mandioca, manjericão,  maracujá,  

p imenta,  p imentão, p i tanga, salsinha, tomate, tangerina) e  animais mar inhos 

(abrótea, anchova, arra ia,  badejo,  cação,  camarão, carapeva,  carapicú,  

cocoroca, corv ina, espada, garopeta,  garoupa, lagosta,  l inguado, lu la,  mar isco,  

peixe, roba lo,  sardinha, sir i ,  ta inha, tanhota).  A part i r  destes dados ver i f ica -se 

que o entorno tem importante papel nutr ic ional para os ind ivíduos desta 

comunidade tanto ao que se refere à obtenção de al imentos vegetais,  ass im 

como fonte de proteína animal,  indicando ter grande import ância na 

manutenção da qual idade de vida no local.  

 Em relação às perspect ivas de desenvolvimento futuro  na região, todos 

os part ic ipantes, que atravessaram, ou não, o canal e o “campo da portobel lo”,  

d isseram acreditar que o empreendimento será implementa do e que já t rouxe e 
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t rará  ainda vár ias consequências sobre o modo de vida no local re lacionado à 

degradação ambienta l ,  d iminuição da quant idade e qual idade da pesca e ao 

aumento do custo de vida no loca l semelhante ao que ocorre  nos loca is sob o 

processo denominado gentr i f icação 9, conforme re lata DescA, exempl i f icando 

relatos dos autóctones referente  a este assunto:   

 

“Eu acho que não va i ser bom, porque eu não vou ter  

d inheiro pra comprar um iate,  um apartamento, que eles 

vão querer que o iate chegue tudo  na porta deles,  da 

casa deles,  os iate vão chegar na entrada que nem chega 

um carro na garagem, entendeu?(. . . )Então esse campo 

aqui não vai ter futuro pra mim, né? O futuro aqui é 

praquele que tem dinheiro e eu não vou poder mais 

passar aqui ,  né? Eu não vou ter mais chance de passar 

aqui,  aqui  só vai ter  apartamento,  hotel ,  os barco que são 

os iate,  como é que a gente vai passar,  se vai ter 

segurança, vai  ter  guia,  aí  não tem mais como nós 

passar,  né? Vai ser part icular,  não tem mais como,  já tão 

planejando pra isso aí” .   

 

Motivos não fa l tam para acreditarem nis to,  pois o mapa i lust rat ivo do 

projeto está af ixado em uma guari ta/escri tór io na entrada principa l do terreno 

(por onde passaram a maioria dos part ic ipantes durante o percurso do 

transecto) à vista dos transeuntes (F igura 2),  enquanto ocorre  o aumento 

sucessivo e progress ivo da área impermeabi l izada (dest inada à garagem de 

embarcações ( lanchas e iates) e  estac ionamento de automóveis e hel ipo rto) ,  

conforme pode ser observado nas Figuras 3 e  4.  

                                                 
9 Ações articuladas que interferem na materialidade do espaço, incentivam a criação de novos pólos de atração e 
potencializam o interesse das classes mais abastadas.  Provoca a exclusão da população local e de baixa renda 
que é praticamente relegada dos programas de benfeitorias para elitização das áreas, onde ocorre apropriação dos 
imóveis para fins comerciais ou de entretenimento (SILVA; FERETTI; SETTE; 2008). 
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F igura  2  –Fo to  da  v is ta  in te rna da gua r i t a  na  ent rada  do  
“campo da por tobe l l o ” .  
 

 
F igura  3  –  Foto  panorâmica da  área impermeab i l izada à  be i ra  do  cana l  
 

 
F igura  4  –  Fo to  reg is t rando aumento  da  á rea impermeab i l izada à  be i r a  do  cana l  pa ra  
es tac ionamento  e  he l ipo r to ,  um ano e  me io  depo is  da  cap tura  da fo to  3  ( comparar  can to  
esquerdo das  fo tos) .  
 

 

Moser (2009) sugere que a anál ise estruturada de condições de 

congruência deve ter  seu olhar conduzido sobre o ambiente residencial ,  a  

part i r  da aval iação objet iva e subj et iva de estressores ambienta is na relação 

entre o ind ivíduo e ambiente e na expressão socia l  de bem -estar.  Seguindo 

esta sugestão, a anál ise prospect iva da qual idade de vida desta comunidade 

tradicional  açoriana,  constatou, como um est ressor ambienta l,  o assoreamento 

do canal e aterro de mangue ocorr ido no passado e a possibi l idade de 
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implementação de empreendimento náut ico habitaciona l,  que, a lém do impacto 

ambienta l,  também vem impl icando em impacto soc ial .  Ou seja,  uma 

intervenção socioambiental incongruente ocorr ida no passado e em ação até os 

dias atuais ( le ia -se assoreamento do canal ,  aterro de mangue e a gradual e 

sucessiva impermeabi l ização do solo à be ira  do canal) incid iu e vem incid indo 

no rompimento do respeito aos c ic los ecossis têmicos, de form a que,  o aumento 

do número de casas para f ins de obtenção de renda proveniente  de aluguéis 

tanto anuais como de temporada,  const ruídas pe los própr ios ind ivíduos 

autóctones de forma i r regular,  sem preocupações com o saneamento ambienta l 

e infr ingindo o código ambienta l bras i le iro ,  acaba também contr ibuindo como 

estressor ambiental ,  real imentando ass im a cadeia de degradação 

socioambienta l que vem ocorrendo no local.  Atre lado a este processo, fo i  

re latado que muitos autóctones da comunidade estão deixando o l ocal  para 

morar em ba ir ros próximos, como Rio Vermelho e  Ingleses,  onde o custo de 

vida é mais baixo.  

Sob este aspecto,  cabe ressaltar que, num passado não muito dis tante,  

para os indiv íduos das duas gerações de maior fa ixa etária,  ocorreu um 

impacto ambiental de enorme proporção (que alterou o entorno que era fonte 

abundante de al imento - camarões, caranguejos, s ir is e peixes) que resultou 

na migração para out ras áreas de traba lho (que não as t radicionais,  como a 

pesca e a  lavagem de roupas) integrando -os a um sistema de desenvolv imento 

econômico pautado na obtenção do lucro imediato que não se preocupa com as 

external idades negat ivas 10 deste fe i to.  Isto possib i l i tou que in ic iat ivas privadas 

passassem a usuf rui r  dos recursos naturais,  deixando sobre a co let iv idade a 

carga dos custos sociais e ecológ icos deste usufruto,  sendo que uma parte 

destes custos se t raduziu em desigualdades diacrônicas,  ou se ja,  afetou a 

qual idade dos recursos e do meio das gerações atuais e condena as futuras a  

enfrentar os custos da  exploração insustentável dos recursos. Sob e sobre 

este processo,  f icou evidente que a apropriação do local:  d i r ig ida aos out ros 

                                                 
10 Economistas usam o termo externalidade negativa para expressar o erro de alocação ou efeitos discordantes. 
Riscos, degradação e dilapidação são aceitos como impacto de cada externalidade que pode ser retribuída somente 
pelo pagamento de um preço certo que deve ser negociado com aqueles que são prejudicados. 
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na conquista do espaço, e a si  mesmo quando procura adaptar o espaço às 

própr ias necessidades (KUHNEN, 2002),  tem desrespeitad o vár ias le is de 

preservação ambienta l ,  v isto que a maior ia das casas se encontra  em área de 

preservação permanente (APP  11) e não possuem tratamento de ef luentes 

sanitár ios.  

De fato,  a part i r  do relato dos voluntár ios durante o mapeamento de 

transecto ,  pode-se considerar que os autóctones ainda têm uma forte re lação 

de dependência de recursos naturais do entorno, entretanto ao v ivenciarem as 

intervenções ambientais ocorr idas no local no passado, que impl icou em 

alteração no modo de vida, assumiram um t ipo d e apropr iação que não respeita 

mais os cic los naturais e div ide com o colet ivo só os custos ambientais,  

enquanto toma indiv idualmente os benefíc ios relacionados ao uso de recurso 

ambienta l .  Mais c laramente fa lando, se dividem os efei tos negat ivos da 

contaminação das águas do canal com dejetos humanos, enquanto se lucra 

com os a luguéis de casas sem saneamento básico. Todavia,  considera -se que 

neste caso não há cu lpados e nem ví t imas e sim uma população tradic ional  

tentando se manter e se adaptar,  apesar da g rande interferência no seu modo 

de vida,  que anter iormente respeitava o ecossistema do entorno, v isto que 

sempre dependeram dele para sobrev iver.  Sendo assim,  sob o histór ico do 

contexto soc ioambiental desta população,  pode -se dizer que ocorreu uma 

quebra drást ica do respeito aos ecossistemas, que até então t inha s ido 

passado de geração a geração, e que o mesmo foi  aterrado junto com o 

mangue que os al imentava e faz ia parte da sua paisagem cot id iana.  

Sob este aspecto,  as anál ises dos dados obt idos apontam q ue a 

possib i l idade do empreendimento náut ico -habitaciona l ser levado a cabo, 

ameaça hoje  o acesso, a mobi l idade e o “ i r  e v i r ” de ind ivíduos de todas as 

gerações desta comunidade trad ic ional (v isto que prospectam que logo não 

poderão mais cruzar o campo co nsiderando que o dono do terreno pretende 

cercá-lo) que vem sof rendo dos impactos cumulat ivos da intervenção ocorr ida 

                                                 
11 Área de Preservação Permanente – Segundo a lei no. 12651, de 25 de maio de 2012 do código ambiental 
brasileiro – Art,3o (II) – área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar 
os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico, de fauna e 
flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.  
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no passado, e que sofrerá muito mais se t iver seu acesso ao campo impedido, 

a lgo que fo i  mencionado por diversas vezes e por di ferentes pe ssoas ao 

fa larem de seu cot id iano neste entorno e do quanto este tra jeto é  importante 

para eles.  Além disso, a implementação deste empreendimento poderá ter 

impacto ambienta l a inda maior sobre o ecossistema local e lagunar visto o 

consequente aumento da densidade demográf ica e todas as demandas 

necessár ias atre ladas a este  processo (esgotamento san itár io,  consumo de 

água, produção de resíduos, maior t ráfego de automóveis e embarcações).  O 

aumento do custo de v ida no local também poderá impl icar na expulsão de toda 

população trad iciona l  que, a lém de não poder arcar com o aumento das 

despesas de subsistência no loca l,  também perderá os recursos 

ecossistêmicos apontados como essenciais elementos nutr ic ionais  fornecidos 

pelo entorno. Como resultado, a anál ise pr ospect iva da qual idade de vida 

desta população trad iciona l aponta para a insustentabi l idade atrelada às 

intervenções ambienta is ocorr idas no passado, em área de uso comunal,  com 

forte impacto soc ial  e econômico até os d ias atuais.   

 

 

Considerações finais  

 

Tendo em vista  ta is resultados, o Mapeamento de Transectos mostrou -

se uma ferramenta ef ic iente  para acessar informações espontâneas sobre o 

modo de vida, prát icas socia is,  re lação ent re pessoas e seus ambientes de 

entorno, ass im como as perspect ivas destas  pessoas para o desenvolv imento 

no local ,  favorecendo a prospecção e a  anál ise  da sustentabi l idade da 

qual idade de v ida em diferentes loca is.  Além d isso, este mapeamento 

possib i l i tou a consta tação da incongruência entre as dimensões socia l , 

ambienta l e econômica através dos re latos espontâneos dos part ic ipantes 

sobre a qual idade de vida, que destaca, ent re outras coisas, um desrespeito e 

insat isfação em relação ao ambiente de entorno.  

Conforme abordado e discut ido na l i te ratura c ientí f ica internaci onal  

(a lgumas referências ci tadas e d iscut ida s ao longo deste art igo)  percebe -se 



                                     A QUALIDADE DE VIDA É SUSTENTÁVEL? 
RESPONDENDO A PARTIR DO MAPEAMENTO DE TRANSECTOS DE AUTÓCTONES DE  
      UMA COMUNIDADE TRADICIONAL AÇORIANA DE UMA ILHA NO SUL DO BRASIL 
 

 

 
Cadernos NAUI Vol.  5 ,  n.  9,  ju l -dez  2016 

81 

que este fenômeno urbanizatór io associado à degradação da qual idade de vida 

humana, ocorre de maneira g lobal e general izada nas zonas coste i ras da maior 

parte do nosso p laneta.  No âmbi to bras i le i ro,  considerando a existência do 

Plano Nacional de Gerenciamento Costei ro ( le i  no. 7661/88),  da Polí t ica 

Naciona l de Desenvolvimento Sustentáve l dos Povos e Comunidades 

Trad iciona is (Decreto  Federal  Nº 6.040/2007),  e o do Código Florestal  

Bras i le iro ( le i  Nº 12651/2012),  constata -se uma completa inconsistência entre 

o que se prevê e prescreve as po lí t icas públ icas e legis lação ambiental  

envolv idas na manutenção da qual idade de vida de populações t radic ionais,  

costei ras e da população em gera l,  sen do que o que se veri f ica na prát ica é 

uma especulação imobi l iár ia e exploração desgovernada de recursos natura is 

(atre lada à exploração do tur ismo) com diversos impactos como: contaminação 

hídrica,  impermeabi l ização de solo fér t i l  e de áreas de preservação  

permanente, perda de vegetação nat iva,   de benefícios fornecidos através de 

f luxos ecossistêmicos interrompidos, -  até  então essenciais às populações 

tradicionais - ,  e do acesso a tra jetos importantes do cot id iano dos autóctones, 

aumento de r iscos costei ros devido às construções em áreas i legais,  dent re 

outros fa tores que ref letem uma incongruência entre  as d imensões ambienta l,  

socia l  e econômica que repercute em graves impactos nos modos cot id ianos de 

vida com drást icas consequências para a qual idade de v ida humana das atuais  

e futuras gerações.  

Com efe ito,  nesta comunidade t radic ional f icou ev idente que para os 

autóctones a relação que mantém com a terra em que nasceram e morreram 

seus antepassados, e em que nascem seus f i lhos, a inda possui  padrões e  

cr i tér ios sustentáveis ,  v isto que reconhecem a importância e  dependência em 

relação ao ecossistema do entorno, o que pode just i f icar a necessidade tanto 

de indenizá- los pela  perda de acesso l ivre aos recursos naturais ,  como 

também orientá - los na obtenção de recursos através da exploração de tur ismo 

mais coerente com a manutenção dos cic los ecossistêmicos, considerando que 

fo i  e é a part i r  de aluguéis de habitações, pr inc ipalmente no verão, que se dá 

uma at iv idade predominantemente pal iat iva  no que concerne os e fei tos dos 

impactos ambienta is de intervenções que restr ingi ram o acesso e obtenção de 
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recursos pr inc ipalmente os relac ionados à produção de al imento e coesão 

socia l .   

Sob estes termos, é recomendável atentar  para o processo complexo e 

mult id imensional que  concerne a gestão da qual idade de v ida sob dinâmica 

urbanizatór ia predatór ia,  concebendo -se que, se há uma esperança para o 

modo de vida urbano  e f im da cr ise das pessoas nos ambientes,  e la estará 

impl icada em uma noção de qual idade de vida voltada para a s relações 

comuni tár ias,  padrões de consumo e va lores em equi l íbr io  com a manutenção 

do ecossistema, baseados no conhecimento das populações trad iciona is  

acerca de sua resi l iência,  que deverão impactar num novo t ipo de tur ismo  e de 

ocupação a ser desenvolv ido e implementado nesta e em outras regiões 

costei ras do mundo.  
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